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Somos um grande time que aposta em você, o futuro de nosso 
Estado de São Paulo. Vamos nos conhecer? 

 

 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

GOVERNADOR 

João Agripino da Costa Doria Junior 

VICE-GOVERNADOR  

Rodrigo Garcia 

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

Secretária 

Patrícia Ellen 

SECRETÁRIO EXECUTIVO 

Américo Sakamoto  

CHEFE DE GABINETE  

Thiago Rodrigues Liporaci 

CENTRO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA PAULA SOUZA 

Diretora-Superintendente 

Laura Laganá 

Vice-Diretora-Superintendente 

Emilena Lorezon Bianco 

Chefe de Gabinete da Superintendência 

Armando Natal Maurício 

Coordenador do Ensino Médio e Técnico 

Almério Melquíades de Araújo 

Coordenador do Ensino Superior 

Rafael Ferreira Alves 

Grupo de Supervisão Educacional 

Sabrina Rodero Ferreira Gomes 

Departamento Pedagógico do Ensino Superior 

André Luiz Braun Galvão 

Organização Legislativa 

Rodrigo de Oliveira Medeiros 

Projeto Gráfico, Organização e Diagramação 

Fernando Cesar Bertolino Junior 

SECRETARIA DA EDUCAÇÃO 

Secretário  

Rossieli Soares da Silva  

Secretário Executivo 

Haroldo Corrêa Rocha  

Chefe de Gabinete  

Renilda Peres de Lima 

Coordenadoria Pedagógica  

Caetano Siqueira 

   Quem é quem? 
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Caros(as) alunos(as), sejam bem vindos 

ao Programa NOVOTEC! 

Tenha certeza que você faz parte de um 

grupo muito especial e está construindo 

seu futuro e conquistando seu espaço na 

sociedade.  

Agora você está em um novo espaço, com pessoas 

diferentes e que requer sua presença e colaboração, 

afinal, conviver em sociedade é assim, direitos, deveres e 

reflexões! Vamos conhecê-los? 

 

 

 
 
Somos uma instituição pública, ou seja, onde você está, 

o que está usando, os funcionários e professores, tudo 

pertence também a você. Logo você possui direitos. Mas o que são direitos? São 

benefícios garantidos por Lei, que fornecem o mínimo necessário de segurança, suporte 

e acesso para seu desenvolvimento. Vejamos quais são eles: 

 

- receber orientação educacional e/ou pedagógica, individualmente ou em 

grupo; 

- recorrer à Coordenação de Curso ou aos setores próprios da Unidade de 

Ensino para resolver eventuais dificuldades que encontrar na solução de 

   Bem vindos e bem vindas! 

Direitos! 
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problemas relativos a sua vida escolar, como: aproveitamento, ajustamento 

à comunidade e cumprimento dos deveres; 

- requerer ou representar ao Diretor sobre assuntos de sua vida escolar, na 

defesa dos seus direitos; 

- ser ouvido em suas reclamações e pedidos; 

- ser informado, no início do período letivo, do plano do curso em que está 

matriculado; 

- ser respeitado, tratado com urbanidade e equidade; valorizado em sua 

individualidade, sem comparações ou preferências, independente de idade, 

sexo, etnia, religião, origem social, nacionalidade, necessidades especiais, 

estado civil, orientação sexual e crenças políticas; 

- ter a faculdade do uso do uniforme, uma vez que de acordo com a 

legislação vigente não há obrigatoriedade do uso; 

- ter sua integridade física e moral respeitada no âmbito da Unidade de 

Ensino. 

 
 
 
 
 

Nem tudo é festa e não podemos ser egoístas, achando 

que temos apenas direitos! Temos deveres também! E 

os deveres funcionam como um grande organizador, 

que facilita a vida de todos, pois afinal “minha liberdade termina, onde começa a do 

outro”. Vamos conhecê-los para praticá-los: 

 

- conhecer, fazer conhecer e cumprir as normas e regulamentos vigentes na 

escola, tais como os da biblioteca, laboratórios e ambientes agrícolas, 

quando couber; 

Deveres! 
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- comparecer pontualmente e assiduamente às aulas e atividades escolares 

programadas, empenhando-se no êxito de sua execução; 

- realizar as atividades avaliativas determinadas pelos Professores ou pelos 

responsáveis pelo curso; 

- respeitar os colegas, os professores e demais servidores da escola; 

- cooperar e zelar na conservação do patrimônio da Unidade de Ensino e na 

manutenção da higiene e da limpeza em todas as dependências; 

- cooperar e zelar pela sustentabilidade e preservação ambiental, utilizando 

racionalmente os recursos disponíveis; 

- indenizar prejuízo causado por danos às instalações ou perda de qualquer 

material de propriedade da Unidade de Ensino, das instituições auxiliares, 

ou de colegas, quando ficar comprovada sua responsabilidade; 

- trajar-se adequadamente em qualquer dependência da escola, de modo a 

manter-se o respeito mútuo e a atender às normas de higiene e segurança 

pessoal e coletiva; 

- portar e se responsabilizar pelos materiais necessários para as aulas, de 

acordo com os conteúdos a serem desenvolvidos, mantendo-os 

adequadamente, aplicando-se a mesma regra para os materiais de uso 

comum na escola e os de uso pessoal; 

- colaborar com a segurança de colegas, servidores, visitantes e/ou o 

patrimônio da Unidade de Ensino, prestando, dentro do possível, 

informações aos responsáveis pela gestão; 

- manter uma convivência saudável, produtiva e cidadã na Unidade de 

Ensino, tratando os discentes, servidores técnico-administrativos, 

docentes, colaboradores e visitantes, com respeito, atenção e dentro dos 

princípios éticos; 
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- manter silêncio nos corredores, nas proximidades das salas de aula, 

biblioteca e demais ambientes da Unidade de Ensino. 

 

E para evitarmos maiores confusões, algumas coisinhas 

nem são direitos, nem deveres, são proibições! Mas por 

que?! Pois elas são necessárias para o melhor trânsito de todos, além de garantir que os 

deveres e direitos de todos aconteçam de fato, sem qualquer privilégio, injustiça ou 

problemas, inclusive com a legislação. Vejamos quais são: 

 
 - perturbar a ordem nas dependências da Unidade de Ensino 

 com condutas que comprometam o trabalho escolar e o convívio social;  

- ausentar-se da sala de aula, durante as aulas, sem justificativas; 

- retirar-se da unidade de ensino durante o horário escolar sem autorização;  

- fumar em qualquer das dependências da unidade de ensino;  

- introduzir, portar, guardar, vender, distribuir ou fazer uso de substâncias 

entorpecentes ou de bebidas alcoólicas, ou comparecer embriagado ou sob 

efeito de tais substâncias na Unidade de Ensino;  

– introduzir, portar, ter sob sua guarda ou utilizar qualquer material que 

possa causar riscos a sua saúde, a sua segurança e a sua integridade física, 

bem como as de outrem;  

- ocupar-se, durante as atividades escolares, de qualquer atividade ou 

utilizar materiais e equipamentos alheios a elas; 

- entregar trabalhos acadêmicos com prática de plágio, nos termos da 

legislação vigente; 

- praticar jogos sem caráter educativo nas dependências da Unidade de 

Ensino, exceto quando contidos nas atividades pedagógico-educacionais; 

Ops! Aqui não! 
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- praticar quaisquer atos de violência física, psicológica ou moral contra 

pessoas, ou ter atitudes que caracterizam preconceito e discriminação; 

– praticar quaisquer atos que possam causar danos ao patrimônio da escola 

ou de outrem nas dependências da Unidade de Ensino;  

– utilizar das novas tecnologias dentro do ambiente escolar com o intuito 

de denegrir a imagem dos membros da comunidade escolar; 

- retirar, sem prévia permissão da Direção, objeto ou documento existente 

em qualquer dependência da Unidade de Ensino; 

- ofender ou agredir os discentes, servidores técnico-administrativos, 

docentes, colaboradores e visitantes da Unidade de Ensino; 

- exibir ou distribuir textos, literatura ou materiais difamatórios, racistas ou 

preconceituosos, incluindo a exibição desse tipo de material na Internet 

contra discentes, servidores técnico-administrativos, docentes, 

colaboradores e visitantes da Unidade de Ensino; 

- praticar atos libidinosos nas dependências da Unidade de Ensino.  

 

  

Pretende-se que a gestão das Unidades de Ensino seja 

democrática e participativa, entretanto, reconhecemos 

que no relacionamento professor-aluno e aluno-aluno podem ocorrer 

eventuais situações em que haja necessidade de aplicação das penalidades 

previstas em lei.  

A inobservância das normas disciplinares aqui indicadas, sujeita o 

aluno às penas de advertência, de repreensão por escrito, de suspensão e 

de desligamento pelo Diretor da ETEC/FATEC, ouvido o Diretor da EE, no 

que couber.  Caberá ao diretor da ETEC/FATEC aplicar as penalidades aos 

Fui teimoso...hora das penalidades! 

- A repreensão 

escrita deverá 

ser precedida da 

advertência 

verbal;  
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alunos, ouvido o diretor da E.E., quando a infringência às normas 

disciplinares ocorrer nas dependências do prédio da E.E., seguindo a ordem: 

 

 

 

 

 

 

 

Com a finalidade de apurar conduta irregular, prevista neste Regime 

Disciplinar Discente, o Diretor da ETEC/FATEC poderá designar Comissão 

para realizar a Apuração Preliminar, na forma de Constatação ou 

Sindicância Apuratória. 

A advertência verbal 
deverá ser aplicada 
sempre na presença 
de duas 
testemunhas, com 
descrição do fato 
gerador da 
penalidade 
 e do   
fundamento 
 legal aplicável.  
 

 

- A penalidade de 

suspensão poderá ser 

sustada pela Direção 

por atividades de 

interesse coletivo 

desde que  

atingidos os  

efeitos 

 educacionais.  

 

 

 

 

LEMBRE-SE! 

É assegurado ao aluno o direito de ampla defesa, nos 

prazos estabelecidos pela notificação. 

 

 

- A repreensão 

escrita deverá ser 

precedida da 

advertência 

verbal. 
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A ocorrência disciplinar deverá ser comunicada:  

 

 

 

Por fim, as penas constarão do prontuário dos discentes e serão impostas 

por meio de decisão, precedida de devido processo legal. 

 

  

1) Regimento Comum das Escolas Técnicas Estaduais do Centro Estadual 

de Educação Tecnológica Paula Souza – Aprovado pela Deliberação CEETEPS 

Nº 003, de 18-7-2013. 

2) Regimento das Faculdades de Tecnologia - Fatecs - do Centro Estadual 

de Educação Tecnológica Paula Souza – Aprovado pela Deliberação CEETEPS 

nº 31, DE 27-09-2016. 

3) Regimento Escolar das Escolas Estadual do Estado de SP (Secretaria da 

Educação).  

 

 
 

 
 
 

 

I - quando o aluno for menor de 18 anos, em qualquer caso, a 

seu responsável;  

II - à autoridade policial da localidade, se for considerada 

grave;  

III - ao Conselho Tutelar, se for considerada grave, quando o 

aluno for menor de idade. 

 

Bibliografia  

Anotações 
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